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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA 

 

EDITAL 

 

_____José Maria Prazeres Pós-de-Mina, Presidente da Câmara Municipal de 

Moura:________________________________________________________________ 

_____Faço público que o Conselho de Coordenação da Avaliação (CCA), reunido no 

dia 27 de Maio último, deliberou por unanimidade aprovar o Regulamento que se 

publica em anexo ao presente edital, elaborado nos temos do artigo 21.º do Decreto-

Regulamentar nº 18/2009, de 4/9.____________________________________________ 

 

 

REGULAMENTO DO CONSELHO DE COORDENAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

 

 

Preâmbulo 

 

 

O Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de Setembro, procedeu à adaptação às 

Autarquias Locais do sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na 

Administração Pública, aprovado pela Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro. 

 

O Decreto-Regulamentar acima mencionado, determina a elaboração de um 

regulamento de funcionamento do Conselho de Coordenação da Avaliação, doravante 

designado apenas por CCA. 

 

O CCA é de acordo com as disposições legais aplicáveis, o órgão regulador do sistema 

de avaliação do desempenho, tendo como principal responsabilidade a aplicação 

objectiva e harmónica deste sistema. 

 

 

CAPITULO I 

Princípios Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

 

O presente regulamento define a composição, as competências e o funcionamento do 

CCA, enquanto órgão consultivo de apoio e interveniente no processo de avaliação do 

desempenho dos recursos humanos da Câmara Municipal de Moura, em cumprimento 

do estabelecido no n.º 6 do artigo 21.º do Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de 

Setembro. 
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Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

 

1 – As deliberações proferidas pelo CCA, aplicam-se ao pessoal dirigente de nível 

intermédio e demais trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções 

públicas. 

 

2 – Os trabalhadores em regime de mobilidade são avaliados no órgão ou serviço onde 

tenham mantido mais de seis meses de contacto funcional com o avaliador. 

 

3 – O presente regulamento não se aplica ao pessoal em regime de contrato de prestação 

de serviços. 

CAPITULO II 

 

Competência, composição e funções 

 

Artigo 3.º 

Competência 

 

Compete ao CCA: 

 

a) Estabelecer directrizes para uma aplicação objectiva e harmónica do sistema de 

avaliação do desempenho; 

 

b) Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação de objectivos, de escolha 

de competências e de indicadores de medida, em especial os relativos à superação de 

objectivos; 

 

c) Estabelecer o número de objectivos e de competências a que se deve subordinar 

a avaliação do desempenho, podendo fazê-lo para todos o trabalhadores ou, quando 

se justifique, por unidade orgânica ou por carreira; 

 

d) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos, cabendo-lhe validar as 

avaliações de Desempenho relevante e Desempenho inadequado, bem como 

proceder ao reconhecimento de Desempenho excelente. 

 

e) Emitir parecer sobre os pedidos de apreciação das propostas de avaliação dos 

dirigentes avaliados; 

 

f) Exercer as demais competências que por lei lhe são cometidas, nomeadamente 

as previstas nos artigos 42.º e 64.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28/12. 

 

 

Artigo 4.º 

Composição 

 

1- O CCA é composto por despacho do presidente da Câmara Municipal, que preside e 

pelos seguintes membros: 

 

 a) Vereadores a tempo inteiro; 
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 b) O Dirigente responsável pela área dos recursos humanos; 

c) Três a cinco dirigentes, designados pelo presidente da Câmara Municipal. 

 

2- O CCA tem composição restrita aos eleitos locais e aos dirigentes com grau superior 

aos dos dirigentes em avaliação, quando o exercicio das suas competências incidir sobre 

o desempenho de dirigentes. 

 

3- A presidência do CCA pode ser delegada nos termos da lei. 

 

4- Não é admitida a representação de qualquer dos seus membros. 

 

Artigo 5.º 

Alteração ou substituição dos membros do conselho 

 

Sempre que se verifique a necessidade de alteração na composição do CCA, 

concretamente por preenchimento dos cargos dirigentes previstos nos serviços, ou de 

substituição de um dos seus membros por motivo de lugar deixado vago no seu seio, 

competirá ao presidente mediante despacho, proceder à respectiva alteração ou 

substituição. 

 

Artigo 6.º 

Funções do presidente 

 

Compete ao Presidente: 

 

a) Representar o CCA; 

 

b) Elaborar a ordem de trabalhos das reuniões e proceder à sua distribuição no 

prazo previsto no art.º 10.º; 

 

c) Convocar, abrir, encerrar as reuniões e dirigir os trabalhos; 

    

d) Submeter a discussão e votação os assuntos da ordem de trabalhos, assegurando 

o cumprimento da legislação e a regularidade das deliberações tomadas pelo 

órgão a que preside;      

 

e) Garantir a adequação do sistema de avaliação do desempenho às realidades do 

serviço; 

 

f) Coordenar e controlar o processo de avaliação anual de acordo com os principios 

e regras definidos na lei; 

 

g) Fixar níveis de ponderação dos parâmetros de avaliação, nos termos da lei; 

 

h) Assegurar o cumprimento das regras estabelecidas na lei, em matéria de 

percentagens de diferenciação e desempenhos; 

 

i) Homologar as avaliações anuais; 
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j) Atribuir nova menção qualitativa e respectiva quantificação, com a respectiva 

fundamentação, quando não homologar as avaliações atribuídas pelos 

avaliadores ou pelo CCA; 

 

k) Decidir das reclamações dos avaliados; 

 

l) Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do desempenho, que 

integra o relatório de actividades do serviço; 

 

m) Promover o cumprimento das deliberações tomadas pelo CCA; 

 

 

Artigo 7.º 

Funções do secretário 

 

1 – O Presidente do CCA designa o membro que exercerá as funções de secretário. 

 

2 – Ao secretário do CCA, cabe-lhe, designadamente: 

 

a) Apoiar o presidente na preparação da ordem de trabalhos; 

 

b) Enviar aos membros do CCA, com a antecedência prevista no n.º 3 do artigo 10.º 

deste regulamento, as convocatórias para as reuniões acompanhadas da 

documentação respectiva; 

 

c) Secretariar as reuniões e elaborar as respectivas actas; 

 

      d) Assegurar a divulgação dos actos do CCA sempre que assim for decidido, assim 

como a expedição e o arquivo dos documentos exarados por este órgão.  

 

3 – As funções de secretário serão exercidas pelos dirigentes, por períodos anuais, de 

modo rotativo. 

 

Artigo 8.º 

Deveres dos membros do CCA 

 

Constituem deveres dos membros do CCA: 

 

a) Comparecer às reuniões para que sejam convocados; 

 

b) Desempenhar as funções de que sejam incumbidos; 

 

c) Participar na discussão dos assuntos e suas deliberações; 

 

d) Observar a ordem e a disciplina fixadas no Regulamento; 

 

e) Justificar perante o presidente, previamente à realização da reunião ou até à 

reunião seguinte, a falta de comparência às reuniões para que hajam sido 

convocados; 
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f) Abster-se de participar na votação sobre validação das avaliações finais, 

enquanto proponentes dessas mesmas avaliações. 

 

 

Artigo 9.º 

Poderes dos membros do CCA 

 

a) Apresentar propostas e sugestões no âmbito das competências do CCA; 

 

b) Propor alterações ao Regulamento;  

 

c) Solicitar informações e esclarecimentos sobre matérias da competência do CCA. 

CAPITULO III 

 

Funcionamento 

 

Artigo 10.º 

Convocação das reuniões e ordem de trabalhos 

 

1 – As reuniões são convocadas com expressa indicação do dia, hora e local da sua 

realização, mediante comunicação individual dirigida a cada um dos seus membros  

pelo presidente do CCA, com a antecedência mínima de 72 horas sobre a data da 

reunião. 

 

2 – A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo presidente que, salvo 

disposição especial em contrário, deve incluir os assuntos que para esse fim lhe forem 

indicados por qualquer membro, desde que sejam da competência do CCA e o pedido 

seja apresentado por escrito com uma antecedência mínima de cinco dias sobre a data da 

reunião. 

 

3 – A ordem de trabalhos, juntamente com a convocatória, deve ser entregue a todos os 

membros, acompanhada da documentação respectiva, com a antecedência de, pelo 

menos, 48 horas sobre a data da reunião. 

 

4- Quaisquer alterações do dia, hora e local fixados para as reuniões, devem ser 

comunicados a todos os membros do CCA, de forma a garantir o seu conhecimento 

seguro e oportuno. 

 

 

Artigo 11.º 

Reuniões ordinárias 

 

1 – O CCA reúne: 

 

a) Ordinariamente na 2.ª quinzena de Janeiro de cada ano civil para proceder à 

análise das propostas de avaliação e à sua harmonização de forma a assegurar o 

cumprimento das percentagens relativas à diferenciação de desempenhos, 

transmitindo, se for necessário, novas orientações aos avaliadores e iniciar o 

processo conducente à validação dos Desempenhos relevantes e Desempenhos 

inadequados e do reconhecimento dos Desempenhos excelentes. 
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b) Extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do presidente 

ou, sempre que pelo menos um terço dos vogais lho solicitem por escrito, 

indicando o assunto que desejam ver tratado. 

 

2 – As reuniões do CCA não são públicas. 

 

Artigo 12.º 

Quórum 

 

1 – O CCA só pode reunir e deliberar quando estiver presente a maioria do número legal 

dos seus membros. 

 

2 – Se no período de quinze minutos após o inicio previsto para o inicio da reunião, não 

estiver presente a maioria referida no número anterior, considera-se que não há quórum, 

devendo desde logo pelo presidente ser designado outra dia para a reunião, com a 

mesma natureza da anteriormente prevista e com um intervalo de pelo menos 24 horas, 

sendo enviada nova convocatória. 

 

3 – Da referida convocação deverá constar que o CCA, deliberará desde que esteja 

presente um terço dos respectivos membros. 

 

 

Artigo 13.º 

Objecto das deliberações 

 

Só podem ser objecto de deliberação os assuntos incluídos na ordem do dia da reunião, 

salvo se, tratando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros 

reconhecerem a urgência de deliberação imediata sobre outros assuntos. 

 

 

Artigo 14.º 

Deliberações 

 

1 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as deliberações são tomadas por 

votação nominal. 

 

2 -  As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou das qualidades 

dos avaliados são tomadas por escrutínio secreto. 

 

3 – A fundamentação das deliberações tomadas por escrutínio secreto será feita pelo 

presidente após a votação, tendo presente a discussão que a tiver precedido. 

 

4 – Sempre que um membro do CCA, enquanto avaliador, propuser nessa qualidade a 

avaliação final, fica impedido de sobre ela se pronunciar no caso de a mesma ser sujeita 

a parecer e votação no âmbito do CCA; 

 

5 – As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes, 

tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate, salvo se a votação se tiver 

efectuado por escrutínio secreto. 
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6 – Não é admitida a abstenção dos membros do CCA. 

 

7 – Qualquer membro do CCA pode fazer constar da acta o seu voto de vencido. 

 

 

 

Artigo 15.º 

Colaboração de avaliadores e de avaliados 

 

 

1 – O CCA pode solicitar por escrito aos avaliadores e aos avaliados, os elementos de 

informação que considerar convenientes para o seu melhor esclarecimento. 

 

2- No decurso das reuniões o CCA pode também solicitar a presença individual de 

qualquer avaliador ou avaliado para prestar declarações ou qualquer tipo de informações 

necessárias à fundamentação das deliberações que lhe respeitem. 

 

3 – O CCA pode também convocar todos os avaliadores para reuniões preparatórias das 

deliberações que visem o estabelecimento de orientações gerais em matéria de fixação 

de objectivos, de escolha de competências e de indicadores de medida, em especial os 

relativos à caracterização da situação de superação de objectivos, bem como o 

estabelecimento do número de objectivos e de competências a que se subordinará a 

avaliação do desempenho. 

 

Artigo 16.º 

Actas 

 

1 – De cada reunião é lavrada acta que conterá um resumo de tudo o que nela tiver 

ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os membros presentes 

e os ausentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado 

das respectivas votações, as declarações de voto e os seus fundamentos, e a menção ao 

facto de a acta ter sido lida e aprovada. 

 

2 – As actas são submetidas à aprovação de todos os membros no final da respectiva 

reunião, devendo ser assinadas, após aprovação, por todos os membros presentes. 

 

3 – As deliberações do CCA só são eficazes após aprovação das respectivas actas, nos 

termos do número anterior. 

 

4- As actas das reuniões ordinárias em que se proceda à validação das propostas de 

avaliação final integram ainda em anexo, a declaração formal de cumprimento das 

percentagens máximas legalmente fixadas para a diferenciação de desempenhos prevista 

no artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28/12 e a declaração formal do reconhecimento 

de Desempenho excelente, prevista no n.º 2 do artigo 69.º da dita Lei, assinadas por 

todos os membros, incluindo os que tenham assumido posições diversas da que veio a 

constar da deliberação. 
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CAPITULO IV 

 

Secção Autónoma 

 

Artigo 17.º 

Definição 

No âmbito do CCA, funciona uma secção autónoma, que tem como finalidade 

coordenar a avaliação do pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino, vinculado 

ao Município, conforme previsto na Portaria n.º 759/2009, de 16 de Julho. 

 

Artigo 18.º 

Composição 

 

A secção autónoma é presidida pelo Presidente da Câmara Municipal que pode delegar 

essa competência num Vereador, devendo a mesma integrar o dirigente responsável 

pelos recursos humanos e os Directores dos Agrupamentos escolares ou os seus 

representantes. 

 

Artigo 19.º 

Competências 

 

Constitui competência da secção autónoma garantir o rigor e a diferenciação de 

desempenhos, cabendo-lhe validar as avaliações de Desempenho relevante e de 

Desempenho excelente. 

 

Artigo 20.º 

Funcionamento 

 

Aplicam-se à secção autónoma do CCA todas as regras de funcionamento definidas no 

Capítulo III do presente Regulamento, quando aplicável. 

 

 

CAPITULO V 

 

Disposições Finais 

 

Artigo 21.º 

Confidencialidade 

 

1 – Sem prejuízo das regras de publicidade, todos os membros do CCA, ficam sujeitos 

ao dever de sigilo decorrente do artigo 44.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro. 

 

2 – Ficam igualmente sujeitos ao dever de sigilo, todos os avaliadores a quem o CCA 

tenha solicitado colaboração nos termos do artigo 15.º deste Regulamento.   
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Artigo 22.º 

Dúvidas e Omissões 

 

1- Compete ao presidente do CCA, em caso de dúvidas, interpretar o presente 

Regulamento. 

 

2 – Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento, aplicam-se as 

disposições legais e regulamentares em vigor relativas ao Sistema Integrado de 

Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP) e, subsidiariamente, as 

normas relativas ao funcionamento dos órgãos colegiais constantes do Código do 

Procedimento Administrativo. 

 

 

Art.º 23.º 

Revisão do Regulamento 

 

O presente Regulamento será objecto de revisão sempre que se julgue pertinente. 

 

 

Artigo 24.º 

Entrada em vigor 

 

O presente Regulamento, aprovado em reunião do CCA, realizada para o efeito, entra 

em vigor no dia seguinte ao da sua publicação mediante Edital afixado nos serviços 

municipais e inserção na página electrónica da Câmara Municipal. 

 

 

Município de Moura, 28 de Maio de 2010 

 

O Presidente do Conselho de Coordenação da Avaliação 

 

 

 
/José Maria Prazeres Pós-de-Mina/ 

 

 

 

 

 

 


